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do Património edificado e nos equipamentos 
culturais enquanto recursos económicos.

Neste contexto, são de salientar as observa-
ções de Vasco Peixoto de Freitas, nomeada-
mente quanto à necessidade de um mapea-
mento do risco e da identificação dos edifícios 
mais vulneráveis aos efeitos das inundações, 
por um lado e quanto à necessidade de uma 
vasta campanha de monitorização que permi-
ta, a longo prazo, ter a informação indispen-
sável à definição de uma estratégia para fazer 
face aos riscos associados às ilhas de calor, 
efeito que tende a agravar-se nas grandes 
cidades.

O contributo do setor da construção para o 
aquecimento global através das emissões 
de CO2 é referido no artigo de Mário Ramos 
e Graça Martinho sobre a aplicação ao setor 
dos princípios da economia circular. Para 
além das emissões, o artigo põe em evidên-
cia a multiplicidade de impactos da atividade 
construtiva sobre o ambiente, aos quais con-
vém acrescentar a artificialização do território 
e a ocupação de solo virgem resultantes da 
expansão urbana e da construção de novas 
infraestruturas.   

O artigo de José Manuel Pedreirinho, pre-
sidente da Ordem dos Arquitetos, põe em 
evidência os problemas de natureza social 
associados às alterações climáticas e a uma 
nova classe de refugiados – os refugiados 
ambientais – que surgirão em breve como 
uma nova vaga de migrações, a engrossar 
a dos refugiados económicos e a dos refu-
giados da guerra. Num paralelo com estes 
movimentos migratórios, focam-se os efeitos 
nefastos da massificação do turismo sobre 
o Património, quer ao nível do seu usufruto, 
quer ao da sua própria conservação.  

enunciado formal pelo ICOMOS de 
uma política face ao impacto das alterações 
climáticas sobre o Património data de há pou-
co mais de uma década, e foi só o ano passa-
do, durante a 19.ª Assembleia Geral Trienal do 
ICOMOS, em Deli, que a organização consti-
tuiu o Grupo de Trabalho sobre o Património e 
as Alterações Climáticas. A esse novo Grupo 
de Trabalho foi estabelecido o objetivo “de 
criar os mecanismos apropriados à supervisão 
do desenvolvimento em curso das políticas e 
do envolvimento do ICOMOS no que concer-
ne as alterações climáticas, à luz da implemen-
tação do Acordo de Paris”. 

Em Portugal, a Estratégia Nacional de Adap-
tação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020) 
consta de um documento, com esse mesmo 
título, publicado em 2015 pela Agência Por-
tuguesa do Ambiente. Nesse documento, pro-
duzido por um conjunto de grupos de trabalho 
sectoriais, estabelece-se como grande objeti-
vo “promover a adaptação do país aos efeitos 
das alterações climáticas através da contínua 
implementação de soluções baseadas no co-
nhecimento técnico-científico e em boas prá-
ticas”. O documento não desce ao pormenor 
dos efeitos sobre o Património cultural construí-
do, nem sequer ao dos previsíveis impactos 
sobre a infraestrutura construída, aliás um 
dos pontos fracos assumidos pelos próprios 
autores.

Paralelamente, também a nível regional está 
a ser feito o necessário trabalho de casa. 
Um bom exemplo é o Plano Intermunicipal da 
Adaptação às Alterações Climáticas do Alen-
tejo Central. Este estudo aborda tangencial-
mente os efeitos sobre o Património Cultural 
Construído, prevendo uma maior ocorrência 
e uma intensificação dos danos nas unidades 
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Carlos Mineiro Aires, bastonário da Ordem 
dos Engenheiros, centra o seu contributo nos 
desafios que se colocam à engenharia e aos 
engenheiros nas mudanças – que ainda forem 
a tempo – para ajudar a conter as alterações 
climáticas atuando sobre suas as causas, bem 
como nas obras de adaptação que a breve 
trecho se tornarão necessárias, para mitigar 
os seus efeitos.

É facto assente que a ciência e a tecnologia 
colocam hoje à disposição da sociedade os 
meios necessários para lidar com as altera-
ções climáticas e que compete aos políticos 
tomar as decisões e criar as condições para 
que esses meios sejam postos em ação. Mas 
é sobre a classe profissional dos engenheiros, 
nas suas diversas especialidades, que recai a 
responsabilidade de alertar e, até, pressionar 
os decisores políticos, apontando estratégias 
e propondo linhas de ação concretas. 

Para além da ação ou omissão humana e da 
degradação natural dos materiais expostos 
ao meio ambiente, os eventos climáticos ex-
tremos e as catástrofes telúricas têm sido, ao 
longo da história, os dois grandes agentes 
de danificação ou destruição do Património, 
em particular na sua vertente construída. 
Por força das alterações climáticas tudo se 
parece agora conjugar para que os primeiros 
vejam a sua capacidade destruidora subs-
tancialmente acrescida. Cabe à sociedade, 
em geral, e a cada um dos múltiplos par-
ceiros interessados em particular, adotar os 
comportamentos, conceber as estratégias e 
pôr em prática as ações concretas que per-
mitam assegurar que o Património Cultural 
Construído seja transmitido em boas condi-
ções aos vindouros 


